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MUNICIPIO DE RANCHO ALEGRE 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ Nº. 75.829.416/0001-16 

Avenida Brasil, 256 – Centro – Fone (43) 3540 1311 - CEP 86290-000 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 028/2026 

 
CONTRATANTE (UASG) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RANCHO ALEGRE (987803) 
 

OBJETO 
Registro de preços para Contratação de empresa especializada em instalação e 
manutenção em diversos aparelhos CONDICIONADORES DE AR do Município de 

Rancho Alegre – PR. 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 189.940,30 (cento e oitenta e nove mil novecentos e quarenta reais e trinta 
centavos). 

 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 19/08/2026 às 09:00 horas (Horário de Brasília) 

 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
MENOR PREÇO POR LOTE 

 
 

MODO DE DISPUTA 
ABERTO 

 
 

EXCLUSIVO ME/EPP 
NÃO 

AMPLA CONCORRÊNCIA 
SIM 

 
 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 
SIM 

 
 

RESPONSÁVEL PELO CERTAME 
PREGOEIRO: LETÍCIA SANTANA MARQUES 
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Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Rancho Alegre, 

representado pelo Sr. Flávio Henrique Pereira, Prefeito Municipal, por meio do Departamento de 

Licitação, com sede na Avenida Brasil, nº 256, Centro, CEP 86.290-000, Rancho Alegre - PR, 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é o Registro de preços para Contratação de empresa 

especializada em instalação e manutenção em diversos aparelhos CONDICIONADORES DE 

AR do Município de Rancho Alegre – PR, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 A licitação será realizada por lote. 

 
2 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que realizem cadastramento junto à Bolsa 

Nacional de Compras - BNC, disponível no endereço eletrônico https://bnc.org.br/. Será facultativo 

estarem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF. 

2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

EDITAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RANCHO ALEGRE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 5326/2026 
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2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.5 Para esta licitação a participação é de ampla concorrência. 

 
2.6 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 

Bolsa Nacional de Compras – BNC, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para 

o recebimento das propostas. 

2.7 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos 

exigidos pela plataforma: 

2.7.1 Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 

conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras. 

2.7.2 Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras. 

2.8 O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante participante do 

certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras (www.bnc.org.br), provedora do sistema 

eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, 

a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 

regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras (www.bnc.org.br). 

2.9 Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de um 

proponente, em cada item, neste Pregão realizado pelo Município de Rancho Alegre -PR, sob pena 

de exclusão sumária. 

2.10 Não poderão disputar esta licitação: 

 
2.10.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
2.10.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.10.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 
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2.10.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.10.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.10.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.10.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.10.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

 
2.10.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 
2.10.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.11 O impedimento de que trata o item 2.10.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.12 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.10.2 e 2.10.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.13 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 
2.14 O disposto nos itens 2.10.2 e 2.10.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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2.15 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.16 A vedação de que trata o item 2.10.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 7.1.1 e 7.10.1 deste Edital. 

3.4 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5 A falsidade da declaração de que trata o item 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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3.6 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

3.8 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

3.9.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

3.9.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.10.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; 

3.10.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo 

e interno. 

3.12 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 
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3.13 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1 Valor unitário e total do item; 

 
4.1.2 Marca; 

 
4.1.3 Fabricante; 

 
4.1.4 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência; 

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 
4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7 Na presente licitação, as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
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equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

4.11 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.8. 

4.12 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 
5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
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5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

5.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote. 

 
5.7 NÃO SERÁ PERMITIDO O CANCELAMENTO DO LANCE APÓS O ENCERRAMENTO DA 

FASE DE LANCES. 

5.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.10 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais). 

5.11 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.12 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 
5.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.13.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

5.13.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 
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5.13.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.14 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.14.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

5.14.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.14.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.14.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.14.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.15.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.15, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 

novos lances sucessivos. 
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5.15.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

5.15.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.15.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

5.15.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.15.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.16 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

5.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

5.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
5.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
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microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.22.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.22.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.22.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.22.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.23 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.23.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.23.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.23.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.23.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.23.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 
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5.23.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.23.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.23.2.2 Empresas brasileiras; 

 
5.23.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
5.23.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

5.24 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.24.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.24.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.24.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.24.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

5.24.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.25 O sistema adotado para este Pregão Eletrônico é o ABERTO, devidamente detalhado 

no item 5.13 acima. 
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5.26 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6 DA FASE DE JULGAMENTO 

 
6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.10 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF (CADASTRO FACULTATIVO); 

 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 
6.5 Caso se trate de licitação com apresentação de amostras, os licitantes serão convocados 

para a apresentação das amostras após o encerramento da fase de lances. Após o resultado da 

análise e avaliação das amostras, se iniciará a fase de habilitação. 
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6.6 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com o item 3.4 deste edital. 

6.7 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.8 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 
6.8.1 Contiver vícios insanáveis; 

 
6.8.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 
6.8.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.8.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
6.8.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.9 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.9.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.9.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 
6.9.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
6.10 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.10.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 
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6.10.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital; 

6.10.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

6.10.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 

valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.11 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta, mediante apresentação de declaração 

de exequibilidade ou planilha de custos. 

6.12 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.12.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 

à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 

de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.12.2 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar 

a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

6.12.3 Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o 

licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 
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6.12.4 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.12.5 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a 

justa remuneração do serviço. 

6.13 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

6.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.14 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.15 Caso o termo de referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no termo de referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

6.16 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 
6.17 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, ou havendo entrega 

de amostra fora das especificações previstas neste edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.18 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
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7 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
7.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

7.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 

por cópia. 

7.5 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.6 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 
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7.8 A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

 
7.8.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, 

§4º). 

 
7.9 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.9.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.10 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.10.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.10.2 A prorrogação do prazo por igual período poderá ser solicitada pelo licitante, desde 

que o pedido seja feito dentro do prazo inicial de 2 (duas) horas. 

7.10.3 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e 

a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 

1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.10.4 Os documentos deverão ser anexados no campo específico da plataforma, organizados de 

forma a facilitar a verificação. 

7.10.5 É obrigação do licitante a disponibilização de todos os documentos de habilitação 

exigidos neste edital, de forma concisa, organizada, em formato .pdf. 

7.10.5.1 Os critérios mínimos de organização dos arquivos devem ser respeitados, visando a 

eficiência e celeridade no julgamento dos documentos de habilitação. 

7.10.5.2 O protocolo de documentos nomeados sem critério, desorganizados ou em arquivos 

misturados dificulta e por vezes impossibilita o trabalho dos agentes e equipe de apoio. 
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7.11 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

7.11.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

7.11.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.12 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

7.12.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

7.12.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

7.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.10.1. 

7.15 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

7.16 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
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7.17 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

8 DA CONEXÃO NO SISTEMA 

 
8.1 OS LICITANTES DEVERÃO PERMANECER CONECTADOS NO SISTEMA APÓS A 

ETAPA DE LANCES ATÉ O ENCERRAMENTO DO CERTAME PARA: 

a) Responder em campo próprio eventual negociação solicitada pelo Pregoeiro; 

 
b) Encaminhar a proposta readequada ao último lance ofertado conforme item 5.24.4; 

 
c) Encaminhar os documentos de habilitação que não estejam contemplados no SICAF 

conforme item 7.10.1; 

d) Responder ao chat sobre quaisquer outros questionamentos formulados pelo Pregoeiro; 

 
8.1.1 A ausência de manifestação quanto a possibilidade de negociação poderá ser entendida 

como impossibilidade de redução dos valores. 

8.1.2 A ausência de envio da proposta reajustada ao último lance ofertado incorrerá na 

desclassificação da proposta. 

8.1.3 A ausência de envio de documentos de habilitação solicitados pelo pregoeiro incorrerá na 

inabilitação do licitante. 

9 DOS RECURSOS 

 
9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

9.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

9.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
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9.3.2 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.3 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

9.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 
9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 
9.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
9.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://ranchoalegrepr.equiplano.com.br:7369/transparencia/licitacoes. 

10 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 
10.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

10.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

10.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

 
10.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
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10.1.2.3 PEDIR PARA SER DESCLASSIFICADO QUANDO ENCERRADA A ETAPA 

COMPETITIVA; ou 

10.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; 

 
10.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

 
10.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

10.1.5 Fraudar a licitação 

 
10.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 
10.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 
10.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 
10.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 
10.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
10.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

10.2.1 Advertência; 

 
10.2.2 Multa; 

 
10.2.3 Impedimento de licitar e contratar e 
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10.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

10.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
10.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 

 
10.3.2 As peculiaridades do caso concreto 

 
10.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

 
10.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

 
10.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

10.4.2 Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 

e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 
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justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

11 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
11.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 
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11.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

11.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por 

e-mail no endereço: licitacao@ranchoalegre.pr.gov.br, ou presencialmente no setor de protocolo do 

Município, no endereço Av. Brasil, 256 – CEP 86.290-000 – Rancho Alegre – PR. 

11.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

11.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
12 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO, ENTREGA DO OBJETO E ÀS 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1 As condições de fiscalização e gestão do contrato, entrega do objeto e condições de 

pagamento estão estabelecidas no Termo de Referência. 

13 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 
13.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 

o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 

em níveis artificiais e não-competitivos; 
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d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

inspeção. 

13.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 

de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. 

13.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 

parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 

permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 

inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados 

à licitação e à execução do contrato. 

14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 
14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://ranchoalegre.pr.gov.br/. 

14.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
14.11.1 ANEXO I - Termo de Referência e seus anexos. 

 
14.11.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato ou Ata de Registro de Preço. 

 
14.11.3 ANEXO III – Declaração contendo informações para celebração do Contrato ou 

Ata de Registro de Preço. 

14.11.4 ANEXO IV – Modelo Padronizado de Proposta. 

 
14.11.5 ANEXO V – Declaração Unificada. 

 
Rancho Alegre, 29 de julho de 2026. 

 
 

 
(assinado digitalmente) 

FLÁVIO HENRIQUE PEREIRA 
Prefeito Municipal  
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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de preços para Contratação de empresa especializada em instalação e manutenção em diversos 

aparelhos CONDICIONADORES DE AR do Município de Rancho Alegre – PR. 

 
Ite 

m 

CATSE 

R 
Descrição do Objeto BTU Unid. Quant. Valor Unit. Valor Total 

 
 

 

 

 

 

 

1 

 
 

 

 

 

 

 

2771 

Prestação de serviço de manutenção preventiva em 

aparelhos condicionadores de ar tipo Split (ou 
cortinas de ar), compreendendo o desmonte parcial do 

equipamento, limpeza profunda dos filtros de ar 

(lavagem e secagem), higienização química das 
serpentinas do evaporador e do condensador 

utilizando produtos biodegradáveis, bactericidas, 

fungicidas e sanitizantes regulamentados pela 
ANVISA (atendendo às diretrizes do PMOC). Inclui 

a desobstrução e limpeza do sistema de drenagem de 

água condensada, verificação de isolamentos 
térmicos, aperto de conexões elétricas, verificação de 

ruídos operacionais e testes finais de funcionamento e 
rendimento térmico, com fornecimento de todo o 

material de consumo necessário. 

 
 

 

 

 

 

 

9.000 

 
 

 

 

 

 

 

Serv. 

 
 

 

 

 

 

 

47 

 
 

 

 

 

 

 

R$ 193,33 

 
 

 

 

 

 

 

R$ 9.086,51 

 

 

 
 

 

 

 

2 

 

 

 
 

 

 

 

2771 

Prestação de serviço de manutenção preventiva em 
aparelhos condicionadores de ar tipo Split (ou 

cortinas de ar), compreendendo o desmonte parcial do 

equipamento, limpeza profunda dos filtros de ar 
(lavagem e secagem), higienização química das 

serpentinas do evaporador e do condensador 

utilizando produtos biodegradáveis, bactericidas, 
fungicidas e sanitizantes regulamentados pela 

ANVISA (atendendo às diretrizes do PMOC). Inclui 

a desobstrução e limpeza do sistema de drenagem de 
água condensada, verificação de isolamentos 

térmicos, aperto de conexões elétricas, verificação de 

ruídos operacionais e testes finais de funcionamento e 
rendimento térmico, com fornecimento de todo o 

material de consumo necessário. 

 

 

 
 

 

 

 

12.000 

 

 

 
 

 

 

 

Serv. 

 

 

 
 

 

 

 

81 

 

 

 
 

 

 

 

R$ 193,33 

 

 

 
 

 

 

 

R$ 15.659,73 

 
 

 

 
 

 

 

3 

 
 

 

 
 

 

 

2771 

Prestação de serviço de manutenção preventiva em 

aparelhos condicionadores de ar tipo Split (ou 
cortinas de ar), compreendendo o desmonte parcial do 

equipamento, limpeza profunda dos filtros de ar 

(lavagem e secagem), higienização química das 
serpentinas do evaporador e do condensador 

utilizando produtos biodegradáveis, bactericidas, 

fungicidas e sanitizantes regulamentados pela 
ANVISA (atendendo às diretrizes do PMOC). Inclui 

a desobstrução e limpeza do sistema de drenagem de 

água condensada, verificação de isolamentos 
térmicos, aperto de conexões elétricas, verificação de 

ruídos operacionais e testes finais de funcionamento e 
rendimento térmico, com fornecimento de todo o 

material de consumo necessário. 

 
 

 

 
 

 

 

18.000 

 
 

 

 
 

 

 

Serv. 

 
 

 

 
 

 

 

17 

 
 

 

 
 

 

 

R$ 289,53 

 
 

 

 
 

 

 

R$ 4.922,01 

 
 

 

 
 

 

4 

 
 

 

 
 

 

2771 

Prestação de serviço de manutenção preventiva em 

aparelhos condicionadores de ar tipo Split (ou 
cortinas de ar), compreendendo o desmonte parcial do 

equipamento, limpeza profunda dos filtros de ar 

(lavagem e secagem), higienização química das 
serpentinas do evaporador e do condensador 

utilizando produtos biodegradáveis, bactericidas, 

fungicidas e sanitizantes regulamentados pela 
ANVISA (atendendo às diretrizes do PMOC). Inclui 

a desobstrução e limpeza do sistema de drenagem de 

água condensada, verificação de isolamentos 
térmicos, aperto de conexões elétricas, verificação de 

ruídos operacionais e testes finais de funcionamento e 

 
 

 

 
 

 

24.000 

 
 

 

 
 

 

Serv. 

 
 

 

 
 

 

11 

 
 

 

 
 

 

R$ 316,88 

 
 

 

 
 

 

R$ 3.485,68 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DFD Nº 012/2026 

ETP Nº 012/2026 
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  rendimento térmico, com fornecimento de todo o 
material de consumo necessário. 

     

 

 

 
 

 

 

 

5 

 

 

 
 

 

 

 

2771 

Prestação de serviço técnico de manutenção 
preventiva e corretiva programada (revisão geral) em 

cortina de ar de qualquer capacidade. O serviço 

compreende o desmonte parcial da carenagem do 
equipamento para acesso aos componentes internos, 

higienização profunda do rotor/turbina de ventilação, 

limpeza e desobstrução das grelhas de captação e 
aletas direcionadoras de ar. Inclui a aplicação de 

produtos sanitizantes e bactericidas adequados e 

homologados pela ANVISA, verificação e reaperto 
das conexões elétricas e do bloco de terminais, 

lubrificação dos mancais e rolamentos do motor 

elétrico, avaliação do estado dos coxins de 
amortecimento para mitigação de ruídos/vibrações, e 

testes finais de medição da corrente elétrica, 

velocidade e uniformidade do fluxo de ar gerado. 

 

 

 
 

 

 

 

- 

 

 

 
 

 

 

 

Serv. 

 

 

 
 

 

 

 

1 

 

 

 
 

 

 

 

R$ 250,00 

 

 

 
 

 

 

 

R$ 250,00 

 

 

 
 

 

 
 

 

6 

 

 

 
 

 

 
 

 

2020 

Serviço técnico de instalação e fixação completa de 

condicionador de ar novo tipo Split. Inclui a 

montagem e fixação da unidade interna (evaporadora) 
e da unidade externa (condensadora) em suportes 

adequados (mão-francesa com proteção anticorrosiva 

e coxins de borracha), furação de parede para 
passagem da tubulação, e a execução de infraestrutura 

frigorífica de interligação em tubo de cobre (sucção e 

expansão) de bitola compatível com o fabricante, em 
extensão de até 2,5 metros lineares. Acompanha 

isolamento térmico individual blindado em 

polietileno expandido, cabo de comando elétrico (tipo 
PP), teste de estanqueidade do sistema com 

nitrogênio sob pressão, realização de vácuo na linha 

por meio de bomba de vácuo para eliminação de 
umidade e teste final de funcionamento com medição 

de pressões e corrente elétrica. 

 

 

 
 

 

 
 

 

9.000 

 

 

 
 

 

 
 

 

Serv. 

 

 

 
 

 

 
 

 

11 

 

 

 
 

 

 
 

 

R$ 506,25 

 

 

 
 

 

 
 

 

R$ 5.568,75 

 
 

 

 

 

 

 

 

7 

 
 

 

 

 

 

 

 

2020 

Serviço técnico de instalação e fixação completa de 

condicionador de ar novo tipo Split. Inclui a 
montagem e fixação da unidade interna (evaporadora) 

e da unidade externa (condensadora) em suportes 

adequados (mão-francesa com proteção anticorrosiva 
e coxins de borracha), furação de parede para 

passagem da tubulação, e a execução de infraestrutura 

frigorífica de interligação em tubo de cobre (sucção e 
expansão) de bitola compatível com o fabricante, em 

extensão de até 2,5 metros lineares. Acompanha 

isolamento térmico individual blindado em 
polietileno expandido, cabo de comando elétrico (tipo 

PP), teste de estanqueidade do sistema com 

nitrogênio sob pressão, realização de vácuo na linha 
por meio de bomba de vácuo para eliminação de 

umidade e teste final de funcionamento com medição 
de pressões e corrente elétrica. 

 
 

 

 

 

 

 

 

12.000 

 
 

 

 

 

 

 

 

Serv. 

 
 

 

 

 

 

 

 

43 

 
 

 

 

 

 

 

 

R$ 588,33 

 
 

 

 

 

 

 

 

R$ 25.298,19 

 

 

 
 

 

 
 

 

8 

 

 

 
 

 

 
 

 

2020 

Serviço técnico de instalação e fixação completa de 

condicionador de ar novo tipo Split. Inclui a 
montagem e fixação da unidade interna (evaporadora) 

e da unidade externa (condensadora) em suportes 

adequados (mão-francesa com proteção anticorrosiva 
e coxins de borracha), furação de parede para 

passagem da tubulação, e a execução de infraestrutura 

frigorífica de interligação em tubo de cobre (sucção e 
expansão) de bitola compatível com o fabricante, em 

extensão de até 2,5 metros lineares. Acompanha 
isolamento térmico individual blindado em 

polietileno expandido, cabo de comando elétrico (tipo 

PP), teste de estanqueidade do sistema com 
nitrogênio sob pressão, realização de vácuo na linha 

por meio de bomba de vácuo para eliminação de 
umidade e teste final de funcionamento com medição 

de pressões e corrente elétrica. 

 

 

 
 

 

 
 

 

18.000 

 

 

 
 

 

 
 

 

Serv. 

 

 

 
 

 

 
 

 

2 

 

 

 
 

 

 
 

 

R$ 639,71 

 

 

 
 

 

 
 

 

R$ 1.279,42 

 

9 

 

2020 

Serviço técnico de instalação e fixação completa de 

condicionador de ar novo tipo Split. Inclui a 
montagem e fixação da unidade interna (evaporadora) 

e da unidade externa (condensadora) em suportes 

 

24.000 

 

Serv. 

 

7 

 

R$ 723,75 

 

R$ 5.066,25 
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  adequados (mão-francesa com proteção anticorrosiva 

e coxins de borracha), furação de parede para 

passagem da tubulação, e a execução de infraestrutura 
frigorífica de interligação em tubo de cobre (sucção e 

expansão) de bitola compatível com o fabricante, em 

extensão de até 2,5 metros lineares. Acompanha 
isolamento térmico individual blindado em 

polietileno expandido, cabo de comando elétrico (tipo 

PP), teste de estanqueidade do sistema com 
nitrogênio sob pressão, realização de vácuo na linha 

por meio de bomba de vácuo para eliminação de 

umidade e teste final de funcionamento com medição 
de pressões e corrente elétrica. 

     

 

 
 

 

 
 

 

 

10 

 

 
 

 

 
 

 

 

2020 

Serviço técnico de instalação e fixação completa de 

condicionador de ar novo tipo Split. Inclui a 
montagem e fixação da unidade interna (evaporadora) 

e da unidade externa (condensadora) em suportes 

adequados (mão-francesa com proteção anticorrosiva 
e coxins de borracha), furação de parede para 

passagem da tubulação, e a execução de infraestrutura 

frigorífica de interligação em tubo de cobre (sucção e 
expansão) de bitola compatível com o fabricante, em 

extensão de até 2,5 metros lineares. Acompanha 

isolamento térmico individual blindado em 
polietileno expandido, cabo de comando elétrico (tipo 

PP), teste de estanqueidade do sistema com 

nitrogênio sob pressão, realização de vácuo na linha 
por meio de bomba de vácuo para eliminação de 

umidade e teste final de funcionamento com medição 
de pressões e corrente elétrica. 

 

 
 

 

 
 

 

 

36.000 

 

 
 

 

 
 

 

 

Serv. 

 

 
 

 

 
 

 

 

4 

 

 
 

 

 
 

 

 

R$ 925,00 

 

 
 

 

 
 

 

 

R$ 3.700,00 

 

 
 

 

 
 

 

11 

 

 
 

 

 
 

 

- 

Serviço corretivo de carga integral de fluido 

refrigerante R22 devido à perda total decorrente de 

vazamentos severos ou substituição de componentes 

do ciclo frigorífico. O serviço obrigatoriamente 
compreende: a identificação prévia e correção do 

ponto de vazamento (através de testes de 

pressurização), teste de estanqueidade com 
nitrogênio, realização de vácuo profundo no sistema 

com bomba de vácuo para eliminação total de 

umidade e ar, e a introdução de fluido refrigerante 
R22 novo por pesagem em balança digital, 

respeitando rigorosamente a quantidade nominal em 
gramas especificada na etiqueta do fabricante do 

aparelho, até o pleno restabelecimento dos parâmetros 
de pressão e superaquecimento. 

 

 
 

 

 
 

 

9.000 

 

 
 

 

 
 

 

Serv. 

 

 
 

 

 
 

 

47 

 

 
 

 

 
 

 

R$ 295,00 

 

 
 

 

 
 

 

R$ 13.865,00 

 

 

 
 

 

 

 

12 

 

 

 
 

 

 

 

- 

Serviço corretivo de carga integral de fluido 
refrigerante R22 devido à perda total decorrente de 

vazamentos severos ou substituição de componentes 

do ciclo frigorífico. O serviço obrigatoriamente 
compreende: a identificação prévia e correção do 

ponto de vazamento (através de testes de 

pressurização), teste de estanqueidade com 
nitrogênio, realização de vácuo profundo no sistema 

com bomba de vácuo para eliminação total de 

umidade e ar, e a introdução de fluido refrigerante 
R22 novo por pesagem em balança digital, 

respeitando rigorosamente a quantidade nominal em 

gramas especificada na etiqueta do fabricante do 
aparelho, até o pleno restabelecimento dos parâmetros 

de pressão e superaquecimento. 

 

 

 
 

 

 

 

12.000 

 

 

 
 

 

 

 

Serv. 

 

 

 
 

 

 

 

59 

 

 

 
 

 

 

 

R$ 295,00 

 

 

 
 

 

 

 

R$ 17.405,00 

 

 

 
 

 

 

13 

 

 

 
 

 

 

- 

Serviço corretivo de carga integral de fluido 

refrigerante R22 devido à perda total decorrente de 
vazamentos severos ou substituição de componentes 

do ciclo frigorífico. O serviço obrigatoriamente 

compreende: a identificação prévia e correção do 
ponto de vazamento (através de testes de 

pressurização), teste de estanqueidade com 

nitrogênio, realização de vácuo profundo no sistema 
com bomba de vácuo para eliminação total de 

umidade e ar, e a introdução de fluido refrigerante 

R22 novo por pesagem em balança digital, 
respeitando rigorosamente a quantidade nominal em 

gramas especificada na etiqueta do fabricante do 

 

 

 
 

 

 

18.000 

 

 

 
 

 

 

Serv. 

 

 

 
 

 

 

17 

 

 

 
 

 

 

R$ 435,00 

 

 

 
 

 

 

R$ 7.395,00 
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  aparelho, até o pleno restabelecimento dos parâmetros 
de pressão e superaquecimento. 

     

 

 

 
 

 

 

 

14 

 

 

 
 

 

 

 

- 

Serviço corretivo de carga integral de fluido 
refrigerante R22 devido à perda total decorrente de 

vazamentos severos ou substituição de componentes 

do ciclo frigorífico. O serviço obrigatoriamente 
compreende: a identificação prévia e correção do 

ponto de vazamento (através de testes de 

pressurização), teste de estanqueidade com 
nitrogênio, realização de vácuo profundo no sistema 

com bomba de vácuo para eliminação total de 

umidade e ar, e a introdução de fluido refrigerante 
R22 novo por pesagem em balança digital, 

respeitando rigorosamente a quantidade nominal em 

gramas especificada na etiqueta do fabricante do 
aparelho, até o pleno restabelecimento dos parâmetros 

de pressão e superaquecimento. 

 

 

 
 

 

 

 

24.000 

 

 

 
 

 

 

 

Serv. 

 

 

 
 

 

 

 

11 

 

 

 
 

 

 

 

R$ 528,33 

 

 

 
 

 

 

 

R$ 5.811,63 

 

 

 

 

 

15 

 

 

 

 

 

- 

Serviço de manutenção corretiva para 

complementação (meia carga) de fluido refrigerante 

R22 em equipamentos que apresentem baixo 
rendimento térmico devido a micro vazamentos. 

Compreende a medição das pressões de trabalho e 

temperatura, inspeção visual e teste com espuma nas 
conexões/flanges para localização e aperto do ponto 

de evasão, e a injeção controlada de fluido 

refrigerante R22 até que o sistema atinja as pressões 
de operação ideais e os níveis de superaquecimento e 

sub-resfriamento recomendados pelo fabricante para a 
temperatura ambiente do momento. 

 

 

 

 

 

9.000 

 

 

 

 

 

Serv. 

 

 

 

 

 

29 

 

 

 

 

 

R$ 233,33 

 

 

 

 

 

R$ 6.766,57 

 

 
 

 

 

16 

 

 
 

 

 

- 

Serviço de manutenção corretiva para 

complementação (meia carga) de fluido refrigerante 
R22 em equipamentos que apresentem baixo 

rendimento térmico devido a micro vazamentos. 

Compreende a medição das pressões de trabalho e 
temperatura, inspeção visual e teste com espuma nas 

conexões/flanges para localização e aperto do ponto 

de evasão, e a injeção controlada de fluido 
refrigerante R22 até que o sistema atinja as pressões 

de operação ideais e os níveis de superaquecimento e 

sub-resfriamento recomendados pelo fabricante para a 
temperatura ambiente do momento. 

 

 
 

 

 

12.000 

 

 
 

 

 

Serv. 

 

 
 

 

 

61 

 

 
 

 

 

R$ 250,83 

 

 
 

 

 

R$ 15.300,63 

 
 

 

 

 
17 

 
 

 

 

 
- 

Serviço de manutenção corretiva para 
complementação (meia carga) de fluido refrigerante 

R22 em equipamentos que apresentem baixo 

rendimento térmico devido a micro vazamentos. 
Compreende a medição das pressões de trabalho e 

temperatura, inspeção visual e teste com espuma nas 

conexões/flanges para localização e aperto do ponto 
de evasão, e a injeção controlada de fluido 

refrigerante R22 até que o sistema atinja as pressões 

de operação ideais e os níveis de superaquecimento e 
sub-resfriamento recomendados pelo fabricante para a 

temperatura ambiente do momento. 

 
 

 

 

 
18.000 

 
 

 

 

 
Serv. 

 
 

 

 

 
2 

 
 

 

 

 
R$ 295,00 

 
 

 

 

 
R$ 590,00 

 
 

 

 

 

18 

 
 

 

 

 

- 

Serviço de manutenção corretiva para 

complementação (meia carga) de fluido refrigerante 
R22 em equipamentos que apresentem baixo 

rendimento térmico devido a micro vazamentos. 

Compreende a medição das pressões de trabalho e 
temperatura, inspeção visual e teste com espuma nas 

conexões/flanges para localização e aperto do ponto 

de evasão, e a injeção controlada de fluido 
refrigerante R22 até que o sistema atinja as pressões 

de operação ideais e os níveis de superaquecimento e 

sub-resfriamento recomendados pelo fabricante para a 
temperatura ambiente do momento. 

 
 

 

 

 

24.000 

 
 

 

 

 

Serv. 

 
 

 

 

 

1 

 
 

 

 

 

R$ 325,00 

 
 

 

 

 

R$ 325,00 

 
 

 

19 

 
 

 

- 

Manutenção corretiva programada com o 

fornecimento e instalação de capacitor de partida e/ou 
marcha novo, destinado ao motor ventilador ou ao 

compressor do equipamento. O componente 

fornecido deve possuir especificações de capacitância 
(µF) e tensão (V) idênticas às originais exigidas pelo 

fabricante do aparelho. O serviço inclui a desconexão 
segura, remoção do componente defeituoso, limpeza 

 
 

 

9.000 

 
 

 

Serv. 

 
 

 

46 

 
 

 

R$ 235,09 

 
 

 

R$ 10.814,14 
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  e substituição de terminais elétricos oxidados, fixação 

do novo capacitor, reaperto das conexões do circuito 

e medição da corrente de partida/trabalho pós-reparo 
para validação da segurança elétrica. 

     

 

 

 
 

 

20 

 

 

 
 

 

- 

Manutenção corretiva programada com o 

fornecimento e instalação de capacitor de partida e/ou 
marcha novo, destinado ao motor ventilador ou ao 

compressor do equipamento. O componente 

fornecido deve possuir especificações de capacitância 
(µF) e tensão (V) idênticas às originais exigidas pelo 

fabricante do aparelho. O serviço inclui a desconexão 

segura, remoção do componente defeituoso, limpeza 
e substituição de terminais elétricos oxidados, fixação 

do novo capacitor, reaperto das conexões do circuito 

e medição da corrente de partida/trabalho pós-reparo 
para validação da segurança elétrica. 

 

 

 
 

 

12.000 

 

 

 
 

 

Serv. 

 

 

 
 

 

76 

 

 

 
 

 

R$ 238,33 

 

 

 
 

 

R$ 18.113,08 

 

 

 

 

 

21 

 

 

 

 

 

- 

Manutenção corretiva programada com o 
fornecimento e instalação de capacitor de partida e/ou 

marcha novo, destinado ao motor ventilador ou ao 

compressor do equipamento. O componente 
fornecido deve possuir especificações de capacitância 

(µF) e tensão (V) idênticas às originais exigidas pelo 

fabricante do aparelho. O serviço inclui a desconexão 
segura, remoção do componente defeituoso, limpeza 

e substituição de terminais elétricos oxidados, fixação 

do novo capacitor, reaperto das conexões do circuito 
e medição da corrente de partida/trabalho pós-reparo 

para validação da segurança elétrica. 

 

 

 

 

 

18.000 

 

 

 

 

 

Serv. 

 

 

 

 

 

17 

 

 

 

 

 

R$ 236,67 

 

 

 

 

 

R$ 4.023,39 

 

 

 
 

 

22 

 

 

 
 

 

- 

Manutenção corretiva programada com o 
fornecimento e instalação de capacitor de partida e/ou 

marcha novo, destinado ao motor ventilador ou ao 

compressor do equipamento. O componente 
fornecido deve possuir especificações de capacitância 

(µF) e tensão (V) idênticas às originais exigidas pelo 

fabricante do aparelho. O serviço inclui a desconexão 
segura, remoção do componente defeituoso, limpeza 

e substituição de terminais elétricos oxidados, fixação 

do novo capacitor, reaperto das conexões do circuito 
e medição da corrente de partida/trabalho pós-reparo 

para validação da segurança elétrica. 

 

 

 
 

 

24.000 

 

 

 
 

 

Serv. 

 

 

 
 

 

3 

 

 

 
 

 

R$ 236,67 

 

 

 
 

 

R$ 710,01 

 
 

 

 
 

 

23 

 
 

 

 
 

 

2020 

Serviço técnico especializado de desinstalação 

(remoção) de equipamento condicionador de ar 
existente, englobando o recolhimento seguro do 

fluido refrigerante no compressor (quando 

operacional), desmontagem mecânica e elétrica das 
unidades evaporadora e condensadora, retirada 

cuidadosa da tubulação antiga e suportes. Inclui a 

movimentação interna/transporte dos equipamentos 
até o novo local indicado pela Administração e a 

execução de uma nova instalação completa nos 

moldes técnicos exigidos (fixação, interligação, 
vácuo, testes e carga de gás se necessário), garantindo 

o perfeito funcionamento do aparelho no novo 
ambiente. 

 
 

 

 
 

 

9.000 

 
 

 

 
 

 

Serv. 

 
 

 

 
 

 

16 

 
 

 

 
 

 

R$ 244,44 

 
 

 

 
 

 

R$ 3.911,04 

 

 

 
 

 

 

24 

 

 

 
 

 

 

2020 

Serviço técnico especializado de desinstalação 
(remoção) de equipamento condicionador de ar 

existente, englobando o recolhimento seguro do 

fluido refrigerante no compressor (quando 
operacional), desmontagem mecânica e elétrica das 

unidades evaporadora e condensadora, retirada 

cuidadosa da tubulação antiga e suportes. Inclui a 
movimentação interna/transporte dos equipamentos 

até o novo local indicado pela Administração e a 

execução de uma nova instalação completa nos 
moldes técnicos exigidos (fixação, interligação, 

vácuo, testes e carga de gás se necessário), garantindo 

o perfeito funcionamento do aparelho no novo 
ambiente. 

 

 

 
 

 

 

12.000 

 

 

 
 

 

 

Serv. 

 

 

 
 

 

 

15 

 

 

 
 

 

 

R$ 254,44 

 

 

 
 

 

 

R$ 3.816,60 

 

 
25 

 

 
2020 

Serviço técnico especializado de desinstalação 

(remoção) de equipamento condicionador de ar 

existente, englobando o recolhimento seguro do 

fluido refrigerante no compressor (quando 
operacional), desmontagem mecânica e elétrica das 

 

 
24.000 

 

 
Serv. 

 

 
1 

 

 
R$ 326,67 

 

 
R$ 326,67 
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  unidades evaporadora e condensadora, retirada 

cuidadosa da tubulação antiga e suportes. Inclui a 
movimentação interna/transporte dos equipamentos 

até o novo local indicado pela Administração e a 

execução de uma nova instalação completa nos 
moldes técnicos exigidos (fixação, interligação, 

vácuo, testes e carga de gás se necessário), garantindo 

o perfeito funcionamento do aparelho no novo 
ambiente. 

     

 

 

 
 

 

26 

 

 

 
 

 

409823 

Fornecimento e instalação de placa eletrônica de 
comando e controle (principal e/ou receptora) nova, 

original de fábrica ou perfeitamente compatível com a 

marca, modelo e capacidade do condicionador de ar. 
O serviço compreende a desmontagem da carenagem, 

desconexão da fiação antiga, remoção da placa 

danificada, instalação física e elétrica da nova placa, 
parametrização e teste dos sensores de temperatura e 

degelo, sincronização/configuração com o controle 

remoto e realização de testes completos de ciclos de 
partida, ventilação e climatização. 

 

 

 
 

 

18.000 

 

 

 
 

 

Unid. 

 

 

 
 

 

2 

 

 

 
 

 

R$ 675,00 

 

 

 
 

 

R$ 1.350,00 

27 - Tubulação adicional (cobrado por metro) Todas Metro 34 R$ 150,00 R$ 5.100,00 

 
VALOR TOTAL R$ 189.940,30 

 

1.2. Havendo divergências no descritivo dos itens entre o Catálogo CATMAT/CATSER e este instrumento, 

prevalecerá a descrição deste Termo de Referência. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal 

nº 028/2023. 

1.4. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do Estudo 

Técnico Preliminar. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

I) A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços especializados de instalação e manutenção 

preventiva e corretiva de sistemas de ar condicionado, visando assegurar o adequado funcionamento dos equipamentos 

instalados nas Secretarias Municipais. A contratação se justifica pela necessidade de garantir condições ambientais 

adequadas, com conforto térmico e qualidade do ar, indispensáveis ao bom desempenho das atividades laborais e ao 

atendimento ao público. Ressalta-se que a ausência de manutenção periódica pode ocasionar acúmulo de sujeira, 

proliferação de microrganismos e falhas no funcionamento dos equipamentos, comprometendo a saúde dos usuários e 

servidores. 

II) A necessidade da presente contratação se encontra respaldada no Plano de Contratações Anual de 2026, 

porém o valor inicialmente previsto sofreu acréscimo em razão da ampliação do escopo do objeto. O planejamento 

original contemplava exclusivamente o atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde; contudo, a fim 

de garantir a eficiência administrativa e a economia de escala, optou-se por unificar a contratação para abranger todas 

as demais secretarias do Município de Rancho Alegre. Dessa forma, o incremento financeiro justifica-se pelo aumento 

proporcional no quantitativo de equipamentos e serviços integrados ao certame, consolidando todas as necessidades de 

climatização da municipalidade em um único processo. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A solução consiste no Registro de Preços para a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

de manutenção preventiva e corretiva programada, bem como na instalação e desinstalação de aparelhos condicionadores 

de ar e cortinas de ar, englobando o fornecimento de materiais, peças e a execução de infraestrutura frigorífica estrutural 

de até 2,5 metros lineares por equipamento, com previsão de valoração por metro excedente. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Requisitos internos 

4.1. A contratada deverá ter no seu CNAE o ramo de atividade compatível com o objeto da contratação; 

Sustentabilidade 

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 
Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

4.3. A Administração não impedirá nenhuma marca/produtos da participação no referido processo. 

Da exigência de amostra 

4.4. Para esta contratação não será exigida amostras. 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.5. Não será exigido do fornecedor revendedor ou distribuidor, carta de solidariedade emitida pelo 

fabricante, que assegure a execução do contrato. 
Subcontratação 

4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. Atendimentos de acordo com a demanda do município, com um prazo para início da execução de até 7 dias úteis 

após a emissão do empenho. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 

com pelo menos (05) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 

situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço [RUA ESPÍRITO SANTO, Nº 50 – CENTRO, 

RANCHO ALEGRE – PR, CEP: 86.290-000, UNIDADE MISTA DE SAÚDE] 
Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor) 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, Sr. ALEX 

JÚNIOR HONORATO; 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto 

Municipal nº 025/2023); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e (Decreto Municipal nº 025/2023); 
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6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto Municipal nº 025/2023); 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 

se for o caso. (Decreto Municipal nº 025/2023). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Municipal nº 025/2023). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto Municipal nº 025/2023). 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto Municipal nº 025/2023). 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Municipal nº 025/2023); 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto 

Municipal nº 025/2023); 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto Municipal nº 025/2023). 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal nº 025/2023). 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto Municipal nº 

025/2023). 

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto Municipal nº 

025/2023). 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto Municipal nº 

025/2023). 

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto Municipal nº 025/2023). 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 

II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
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7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 

75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13. A Administração deverá: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 

implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, 

após comprovadas o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, conforme a seguir: 

Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município de Rancho Alegre, o valor devido deverá ser 

acrescido de atualização financeira, e sua apuração ser fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao 

ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX / 100) / 365 

EM = I x N x VP, onde: 

 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos Moratórios; 
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N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.24. PARA ESTA CONTRATAÇÃO NÃO SERÁ PERMITIDA A ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de PREGÃO, sob a forma 

ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além 

do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 

4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 

165). 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 
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8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Tributos 

Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

8.17. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de Tributos 

Municipais, ou outro equivalente na forma da lei, expedida pelo órgão responsável do domicílio ou sede o proponente; 

8.18. Cópia da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - para comprovação de inexistência de 

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

8.19. Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, em vigor, 

demonstrando a situação regular em relação ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

8.20. As empresas de pequeno porte, assim como as microempresas, poderão ter o objeto adjudicado em seu 

nome ainda que apresente as certidões descritas neste tópico se encontrem irregular, desde que cumpram os seguintes 

requisitos: 

8.21.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, na ocasião de participação de procedimento licitatório, 

deverão apresentar toda a documentação exigida, para efeito para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição 

8.21.2 No caso de haver restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, que terá início no momento em que o proponente for declarado vencedor, para a regularização 

da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeitos de negativas. 

8.21.3 No caso de não haver regularização no prazo previsto, implicará na decadência do direito de contratação, 

sendo esta conduta equivalente às previstas no artigo 90, II, §5º da Lei 14.133/21, podendo ser convocado 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22. Conforme disposto no inciso III do artigo 70 da Lei Federal nº 14.133/21, o licitante está dispensado da 

apresentação do Balanço Patrimonial e certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor 

da sede do licitante. 

 

Qualificação Técnica 

8.23. Um Atestado firmado por um órgão público, ou por empresas privadas, comprovando a execução do objeto 

iguais ou similares desta licitação, bem como a boa execução dos mesmos (não há necessidade de os atestados 

terem os mesmos quantitativos do solicitado nesta licitação). 

8.24. Certidão de Registro ou Inscrição de Pessoa Jurídica e Física com a indicação dos responsáveis técnicos 

Engenheiro Eletricista, Técnico em Elétrica ou Técnico em Refrigeração e Climatização, devidamente 

registrados no CREA ou CRT/CFT. 

8.25. A licitante deverá comprovar que possui responsável técnico com registro profissional dentro de seu prazo 

de validade junto ao CREA ou CRT/CFT com experiência na execução de serviços relacionados ao objeto 

deste termo. O vínculo entre o responsável técnico e a empresa licitante poderá ser atestado mediante 

declaração de compromisso, contrato de prestação de serviços, contrato de trabalho ou pertencer ao quadro 

da empresa, que seja como vínculo empregatício ou seu proprietário, devidamente inscrito no CREA ou 

CRT/CFT. 

Declarações 

8.24. Declaração Unificada – ANEXO V do Edital. 

Obs.: As Certidões exigidas para a comprovação de regularidade fiscal e financeira que não expressarem o prazo 

de validade, deverão ter data de expedição não superior a 90 (noventa) dias. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 189.940,30 (cento e oitenta e nove mil novecentos e 

quarenta reais e trinta centavos) conforme custos unitários apostos na tabela acima. 
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE RANCHO ALEGRE. 
10.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

 

03.001.04.121.0003-2008.3.3.90.39.00.00 CONTA DE DESPESA: (690 – 000) 

04.001.04.129.0003-2013.3.3.90.39.00.00 CONTA DE DESPESA: (1220 – 000) 

04.001.04.123.0003-2015.3.3.90.39.00.00 CONTA DE DESPESA: (1340 – 000) 

04.001.04.125.0003-2014.3.3.90.39.00.00 CONTA DE DESPESA: (1490 – 000) 

05.001.20.606.0008-2018.3.3.90.39.00.00 CONTA DE DESPESA: (1630 – 000) 

05.001.20.606.0008-2019.3.3.90.39.00.00 CONTA DE DESPESA: (1750 – 000) 

05.002.23.692.0008-2020.3.3.90.39.00.00 CONTA DE DESPESA: (1950 – 000) 

07.001.10.301.0005-2027.3.3.90.39.00.00 CONTA DE DESPESA: (2470 – 303) 

07.001.10.301.0005-2028.3.3.90.39.00.00 CONTA DE DESPESA: (2680 – 303) 

07.001.10.301.0005-2030.3.3.90.39.00.00 CONTA DE DESPESA: (2940 – 303) 

08.001.12.361.0004-2033.3.3.90.39.00.00 CONTA DE DESPESA: (3210 – 103) (3220 – 104) (5107 – 107) 

08.001.12.361.0004-2036.3.3.90.39.00.00 CONTA DE DESPESA: (3750 – 103) (3760 – 104) (4107 – 107)  

08.001.12.365.0004-2038.3.3.90.39.00.00 CONTA DE DESPESA: (3390 – 103) (3400 – 104) (51002 – 107) 

08.001.12.367.0004-2040.3.3.90.39.00.00 CONTA DE DESPESA: (3427 – 103) 

09.001.08.244.0009-2041.3.3.90.30.00.00 CONTA DE DESPESA: (4010 – 000)  

09.001.08.244.0009-2041.3.3.90.39.00.00 CONTA DE DESPESA: (4040 – 000) 

11.001.13.392.0009-2050.3.3.90.39.00.00 CONTA DE DESPESA: (4820 – 000) 

11.001.13.392.0009-2051.3.3.90.39.00.00 CONTA DE DESPESA: (4870 – 000) 

 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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O MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, sob nº 75.829.416/0001-16, estabelecida na Avenida Brasil, 
nº 256, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. FLÁVIO HENRIQUE PEREIRA, brasileiro, 
casado, atualmente Administrador Público, portador da Cédula de Identidade RG Nº 4.966.457-5 
SSP/PR e inscrito no CPF sob o Nº 725.723.619-49, residente e domiciliado na Avenida Brasil, nº 
400, Centro, neste Município e Estado, e de outro lado a empresa   , pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº  , com sede e foro na 
 , na cidade de  , CEP nº  , Estado   , 
representada pelo(a) Senhor(a)   , inscrito(a) no CPF sob nº  , 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão eletrônico nº   /2026, para Registro 
de Preços, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, 
de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 
condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 01 
de abril de 2021 e seus regulamentos, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para Contratação de empresa especializada 
em instalação e manutenção em diversos aparelhos CONDICIONADORES DE AR do Município 
de Rancho Alegre – PR, de acordo com as características descritas e repetidas neste Termo de 
Referência, anexo do Edital do Pregão nº   /2026, que é parte integrante desta Ata, assim como a 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
FORNECEDOR 

Lote Item Descrição Marca Unidade Quantidade Valor 
Unitário 

Valor Total 

1 1       

 
2.2. Os preços registrados abrangerão os custos diretos e indiretos decorrentes do fornecimento 
do objeto, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de 
administração, lucro, custos com transporte, frete e demais despesas correlatas. 

 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

 
3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE, Pessoa Jurídica de Direito 
Público Interno, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, sob nº 75.829.416/0001-16, 
estabelecida na Avenida Brasil, nº 256, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. FLÁVIO 
HENRIQUE PEREIRA, brasileiro, casado, atualmente Administrador Público, portador da Cédula de 
Identidade RG Nº 4.966.457-5 SSP/PR e inscrito no CPF sob o Nº 725.723.619-49, residente e 
domiciliado na Avenida Brasil, nº 400, Centro, neste Município e Estado. 

ANEXO II 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº  /2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 5326/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº  /2026 
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3.2. A referida ATA será fiscalizado pelo(a) Servidor(a): ........ 

 
3.3. O gestor(a) da Ata será o(a) Servidor(a): será o Servidor(a): ....... 

 
4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DA PRORROGAÇÃO 

 
4.1. O prazo de vigência da Ata será de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

 
4.2. A prorrogação fica condicionada à comprovação da vantajosidade dos preços registrados, 
mediante pesquisa de preço a ser realizada com a utilização dos parâmetros estabelecidos no 
Decreto Municipal nº 27/2023. 

 
5. DO REAJUSTE 

 
5.1. O preço registrado nesta Ata apenas poderá ser reajustado após decorrido 1 (um) ano da 
data de elaboração do orçamento estimado da licitação, mediante aplicação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, fornecido pelo IBGE. 

5.2. A DETENTORA DA ATA deverá apresentar o pedido formal de reajuste ao GERENCIADOR 
durante a vigência da Ata e antes da data de eventual formalização da prorrogação do seu prazo de 
vigência, sob pena de preclusão do direito ao reajustamento. 

 
5.3. O pedido de reajuste deverá ser analisado no prazo máximo de 30 (trinta) dias e será 
formalizado mediante termo aditivo. 

6. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente decorrente de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de efeitos incalculáveis, e for inviável a manutenção da Ata nas condições originalmente 
pactuadas, o GERENCIADOR convocará a DETENTORA DA ATA para negociar a redução do preço 
registrado. 

 
6.1.1. A recusa da DETENTORA DA ATA em reduzir seus preços na forma prevista no item 5.1. 
implicará o cancelamento parcial ou integral do registro de preços e a liberação da DETENTORA DA 
ATA, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 
6.2. Quando o preço registrado se tornar superior em virtude da criação, alteração ou extinção de 
quaisquer tributos ou encargos legais, com comprovada repercussão sobre a Ata, o GERENCIADOR 
convocará a DETENTORA para proceder à redução dos preços de acordo com os novos encargos. 

 
6.2.1. A recusa da DETENTORA DA ATA em reduzir seus preços na forma prevista no item 5.2 
implicará o cancelamento parcial ou integral do registro de preços, com aplicação das penalidades 
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administrativas previstas em lei e nesta Ata. 

 
6.3. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado, é facultado à 
DETENTORA DA ATA requerer a revisão dos valores, desde que atendidos os seguintes requisitos: 

 
a) Comprovação do motivo superveniente decorrente de força maior, caso fortuito, fato do 
príncipe, fato da Administração ou fato imprevisível ou previsível de efeitos incalculáveis; 
b) Demonstração, por meio da apresentação de planilha de custos ou memória de cálculo, 
quando couber, acompanhada de documentação comprobatória correlata, de que os preços 
registrados estão desatualizados e se tornaram inviáveis. 

 
6.3.1. O GERENCIADOR decidirá sobre o pedido de revisão no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data de conclusão da instrução do requerimento. 

6.3.2. Durante o período de análise do pedido, o GERENCIADOR, mediante solicitação da 
DETENTORA DA ATA, poderá suspender as novas autorizações de compra à Ata de Registro de 
Preços. 

 
6.3.3. Indeferido o pedido de revisão, por ausência de prova efetiva dos requisitos previstos no item 
5.3, a DENTENTORA DA ATA fica obrigada a manter os compromissos assumidos pelos preços 
originalmente registrados, sob pena de cancelamento do registro de preços e aplicação das 
penalidades administrativas previstas em lei e nesta Ata. 

 
6.3.4. Comprovada a desatualização dos preços registrados, a Ata poderá ser revisada e, caso a 
DETENTORA DA ATA não aceite os novos preços indicados, o Registro de Preços será, parcial ou 
integralmente, cancelado e a DETENTORA DA ATA liberada do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

 
6.4. Qualquer revisão nos preços registrados deve ser formalizada mediante termo aditivo e requer 
a apresentação de nova proposta de preço e/ou nova planilha de custos e formação de preço, 
conforme o caso, seguindo o modelo constante do edital. 

 
6.5. A revisão dos preços registrados em Ata será aplicada automaticamente aos empenhos 
formalizados posteriormente à sua implantação. 

 
7. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
7.1. O registro de preços da DETENTORA DA ATA será cancelado quando esta: 

 
7.1.1. Descumprir as condições nela previstas; 

 
7.1.2. Não mantiver as condições de habilitação exigidas na licitação; 

 
7.1.3. Recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese de este tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 

 
7.1.4. Tiver sua falência decretada ou for dissolvida; 

 
7.1.5. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
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alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

 
8. DAS PENALIDADES 

 
8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 

 
8.2. É da competência do órgão GERENCIADOR a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço. 

 
9. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA 

 
9.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá: 

 
9.1.1. Assinar, gerenciar e fiscalizar a Ata de Registro de Preços; 

 
9.1.2. Divulgar a Ata e suas eventuais alterações, durante toda a sua vigência no Portal Nacional de 
Contratações Públicas e no Portal da Transparência Municipal; 

 
9.1.3. Autorizar e gerenciar pedidos de consumo dos órgãos participantes; 

 
9.1.4. Observar os quantitativos e limites estabelecidos para os órgãos participantes e não 
participantes; 

 
9.1.5. Remanejar os quantitativos da Ata, quando cabível; 

 
9.1.6. Analisar pedidos de reajuste e revisão dos preços registrados, conduzindo as renegociações 
necessárias; 

 
9.1.7. Instaurar processo de apuração e aplicação de penalidade, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, em caso de cometimento de ilícitos decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

 
9.1.8. Formalizar a prorrogação do prazo de vigência da Ata, quando cabível; 

 
9.1.9. Convocar os integrantes do Cadastro de Reserva, se houver, em caso de cancelamento 
parcial ou integral da Ata de registro de preços; 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

 
10.1. A DETENTORA DA ATA obriga-se a: 

 
10.1.1. Manter o preço registrado e demais condições previstas durante todo o prazo de vigência da 
Ata de Registro de Preços; 

 
10.1.2. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e de eventuais contratações 
decorrentes, as condições de habilitação exigidas para participação na licitação, inclusive sua 
inscrição no SICAF; 

10.1.3. Prestar as informações solicitadas pelo GERENCIADOR, durante o prazo de vigência da Ata 
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de Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da autorização 
de compras. 

 
10.1.4. Designar preposto para representá-la perante o GERENCIADOR, sempre que for necessário. 

 
11. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
11.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 
12. DA PUBLICAÇÃO 

 
12.1. Esta Ata de Registro de Preço será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), bem como no Diário Oficial Eletrônico do Município como condição de sua eficácia, devendo 
a sua divulgação ser mantida durante toda a vigência. 

13. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 

12.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 

o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

12.3 a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato; 

12.4 b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato; 

12.5 c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

12.6 d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 

a execução do contrato; 

12.7 e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção. 

12.8 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 

de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. 
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12.9 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para 

a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 

parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 

permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 

inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados 

à licitação e à execução do contrato. 

13. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 

13.1. As notas fiscais deverão ser emitidas de acordo com as autorizações expedidas pelo Setor 
de Compras, observando os dados constantes no cabeçalho de cada autorização de compra. O 
descumprimento desta exigência implicará na devolução das notas fiscais, devendo ser reemitidas, 
desonerando a Prefeitura em caso de atraso no pagamento, devendo constar no corpo da Nota Fiscal 
Eletrônica, os seguintes dizeres: 

 
Processo Licitatório nº  /2026 
Pregão nº  /2026 
Ata nº  /2026 
Nota de empenho nº  . 

 
13.2. Os dados bancários para pagamentos deverão constar no corpo da nota fiscal. 

 
13.3. As condições de entrega e recebimento dos produtos ou serviços deverão obedecer ao item 
5 do Termo de Referência 

 
13.4. O Edital e o Termo de Referência devem ser lidos juntamente com esta Ata de Registro de 
Preços. 

 
13.5. A presente Ata de Registro de Preço deverá ser assinada de forma manual ou eletrônica 
através de certificado digital. 

 
13.6. Fica eleito o foro da cidade de Uraí – PR para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos 
originados pela presente Ata, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam 
ser. 

 
Rancho Alegre – PR,  de  de 2026. 
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Flávio Henrique Pereira 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RANCHO 

ALEGRE 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

RAZÃO SOCIAL 
FORNECEDOR REGISTRADO 

 

 
  

FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

GESTOR (A) DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
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1. DA EMPRESA PROPONENTE: 
 

Nome ou Razão Social da proponente:      , 
Endereço   , Bairro   CEP:  , 
Cidade  ,   Estado   ,    CNPJ    nº 
 , Inscrição Estadual nº  , Conta Corrente nº 
  Agência   Banco  , Inscrição Municipal/ISS 
(alvará) nº   , nº do telefone    nº de fax da empresa  , 
e-mail:     . 

 
 

2. DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DA CONTRATO/ATA: 
 

Nome   Função   Data de Nascimento 
  Estado Civil   RG nº   Órgão 
emissor    CPF     Rua 
    nº     Bairro    

Complemento    Cidade     Estado    

CEP   Telefone     Fax    Celular 
 e-mail . 

 
 

3. DA AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS OU ORDEM DE SERVIÇOS: 
 

E-mail para encaminhamento das autorizações de compras/ordem de serviços: 
 . 

 
Responsável pelo recebimento das autorizações de compras/ordem de serviços: 
 . 

 

 
Local,  de  de 2026. 

 

 
Nome e assinatura do Representante legal do proponente 

CPF Nº   
RG Nº   

 

 

(Papel timbrado da proponente) 

ANEXO III 
DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

OU ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 5326/2026 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2026 
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1. QUALIFICAÇÃO DA PROPONENTE: 

 
Razão Social da Proponente:   

CNPJ:   

Endereço:   

Telefone:   

 

2. OBJETO DA LICITAÇÃO: 

 
O objeto da presente licitação é o Registro de preços para Contratação de empresa especializada 
em instalação e manutenção em diversos aparelhos CONDICIONADORES DE AR do Município 
de Rancho Alegre – PR. 

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA E 

MODELO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

...       

 
3. PROPOSTA DE PREÇOS: 

 
Pela presente, declaro inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e às cláusulas e condições previstas no Edital de Licitação na modalidade 

PREGÃO acima numerado, incluindo os seus Anexos; 

 

 

Nome e assinatura do Representante legal do proponente 

CPF Nº   

RG Nº   

 

(Papel timbrado da proponente) 

ANEXO IV 
MODELO PADRONIZADO DE PROPOSTA 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 5326/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2026 
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A Empresa (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o nº (NÚMERO DO CNPJ), localizada à 
(ENDEREÇO), por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) (NOME DO REPRESENTANTE LEGAL), 
portador (a) da Cédula de Identidade nº (Nº RG) e do CPF (Nº CPF), DECLARA para os devidos fins que em 
conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

I. Condições de participação 
( ) Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordo com suas 
condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 
( ) Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega 
em definitivo. 
II. Declarações para fins de habilitação 
( ) Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório 
( ) Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão 
ou entidade contratante. 
( ) Declaro para os devidos fins que não mantenho vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

( ) Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
( ) Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação. 
( ) Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 
III. Declarações de cumprimento à legislação trabalhista 

( ) Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos da Constituição Federal 
de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante. 
( ) Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em 
outras normas específicas, quando cabíveis. 
IV. Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte 
( ) Declaro, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que me enquadro na situação de microempresa, 

empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termo das Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 

desenquadramento desta situação, e estando ciente da responsabilidade administrativa, civil e penal. 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte. 

V. Profissionais organizados sob a forma de cooperativa 
( ) Participo da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021. 
*Marcar este item caso se enquadre na situação cooperativa. 

 

Nome e assinatura do Representante legal do proponente 

CPF Nº   

RG Nº   

(Papel timbrado da proponente) 

ANEXO V 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 5326/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2026 
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